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cÂlrARÀ Mt xtcrPAl
Podcr Lcgirtertvo do ilúntctÉo dc Unburener

Documento de Formalização de Demanda - DFD

Exm'. Senhor
SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
DD. Presidente do Legislativo Municipal.
Umburanas - Búia

Senhor Presidente,

Solicitamos a autorização de V. Exa. para abertura do processo licitatório, que tem como objetivo

Contratação de empresa especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal

de Vereadores de Umburanas - BA.

O serviço consiste na confecçao de material de expediente personalizado, blocos de papel, blocos de

requerimento, capas de Projetos de Lei, capa de processo de pagamento e classificador de uso diario.

Justifica-se a presente contratação em virtude da aquisição de material gráfico ser necessária para atender

as demandas ãesta câmara, gamntindo a efetividade da comunicação institucional e a padronização dos

documentos utilizados. Atualmente, o estoque encontra-s€ insuficiente para suprir as necessidades dos

atendimentos, comprometendo a qualidade ê eficiência dos atendimentos. Além disso, a aquisição visa

cumprir as exigênci-as normativas e proporcionar maior transparência e acessibilidade às informações para

a população.

O material gráfico é de extrema necessidade para esta Câmara, visto que são necessiirios à prestação dos

serviços adíinistrativos, vale frisar que a aquisição dos itens se justifica face ao interesse público de

mantàr os sewiços de administraçáo pública em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da

administração pública municipal, sendo indispensáveis e de suma importância'

As características e especiÍicações do objeto da referida contratação sera conforme Termo de Referência

com as especificações em anexo.

Diante do exposto solicito a abertura de Processo AdministÉtivo para que sejam tomadas todas as medidas

legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 14 de janeiro de 2026.

é Victor Sousa Santos
Tesoureiro
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CÂDTAnA MT,,NIGIPAL
Podcr Legialativo do Múofcipb dc Umünraner

AUTORIZAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Búia, no uso de suas atribuições legais

que lhe são conferidas através do Regimento Intemo desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados na Lei no

14.13312021, visando a melhor proposta para a Contratação de empresa especializada no fomecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA..

DA JUSTIFICATIVA:

A fundamentação desta contratação está aliúada aos princípios de eficiência, economicidade e

transparência que regem o Poder Legislativo municipal.

Aquisição de material gráhco e necessária para atender as demandas desta câmara, garantindo a

efetividade da comunicação institucional e a padronização dos documentos utilizados. Atualmente, o

estoque encontÍa-se insuficiente para suprir as necessidades dos atendimentos, comprometendo a

qualidade e eficiência dos atendimentos. Além disso, a aquisição visa cumprir as exigências normativas e

proporcionar maior transparência e acessibilidade às informações para a população.

Reitero a necessidade de encamiúamento do processo para o setor contábil, visando à indicação dos

recursos orçamentarios que correrão a despesa e para o setor jurídico para emissão de parecer acerca do

atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.133/2021 .

Umburanas (BA), 14 de janeiro de 2026.

SOSTENIS MEIDA BARBOSA
PRESIDENTE
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cÂxAnA IÍT,NICTPAI,
Podcr Lcgirterivo do Múnfcipb dc Umburener

TER}ÍO DE RETTNÊITCH

SECRETARIA DEMANDANTE: CÂMARA MLTNICIPAL DE vEREADORES

1. OEIETO E PRAZO IX) CONTRATO.

1.1. Contrataçâo de empresa especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de

Vereadores de Umburanas - BA, conforme naÍuÍeza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

in strumento:
1.2.

Item Descrição UND Quant Marca
v.t

Unitário
V.l Totâl

1
BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 com
100 folhas

Bloco 300

2 AGENDAS TIMBRADAS CAPA DURA Bloco 55

3 CAPAS DE PROJETO DE LEI Unid 2.000

4 CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

Unid 3.500

5
CAPAS DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS

Unid 2000

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos valores estimados, são com base

de consumo dos últimos anos.
1.4. O prazo de vigência da contratação s erá até 3l de dezembro de 2025, a serem contados a partir da assinatura

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.13312021 .

2. CLÀSSIFICAÇÃOCOMOBÉMCOMUM

2,1. Os servjços,ôens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comtms, nos termos do

parágrafo único, do artigo 6", inciso XLI da Lei n' 14.13312021, vez que é possível estabelecer, para efeito de

julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho

peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à

quatidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.

3. JUSTIFICATWAEOBIETIVODACONTRA Ão.

3.1 Justifica-se a presente contratação em virtude da aquisigão de material gráfico ser necessária para

atender as demandas desta câmar4 garantindo a efetividade da comunicação institucional e a

padronização dos documentos utilizados. Atualmente, o estoque encontra-se insuficiente para suprir as

necessidades dos atendimentos, compÍometendo a qualidade e ehciência dos atendimentos. Além disso,

a aquisição visa cumprir as exigências normativas e proporcionar maior transparência e acessibilidade às

informações para a população.

O material gráfico é de extrema necessidade para esta CâmaÍa, visto que são necessários à prestação dos

serviços administrativos, vale frisar que a aquisiçâo dos itens se justifica face ao interesse público de

manter os serviços de administração pública em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da

administração pública municipal, sendo indispensáveis e de suma importância.
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cÂ}rÀnÀ MUNIGIPAL
Podcr Lcgirtarivo do Mudcípio de Umburanar

4. E)(E.CUÇÂO DO §ERVIÇO

4.1. O sewigo será realizado de acordo com as necessidades da Câmara Municipal, no prazo máximo de

60(sessenta) dias após a coleta dos padrões,estes contados a paúir do recebimento da solicitação, feita através da

Ordem de Serviço, ou outro instrumento contratual.
4.2. Os serviços poderão ser executados no endereço da contratada.

UI§ITOS DA CONETATÂçÁO:

5.1. São requisitos da contratação: A solução deve incluir não apenas os equipamenÍos, mas também os

materiais necessários para comprimento do objeto.
5.2. FomecimentosContinuados:
5.3. É essencial garantir a prestação de serviços continuados de manutenção e suporte técnico pelo período

estipulado no contràto.
5.4. PrazosContratuais:
5.5. A solução deve estar disponível para utilização pela Administração dentro do prazo miíximo de 60

(sessenta) dias após â assinatura do contrâto.
5,6, Para que o objeto da contràtação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos

necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contrâtado, nos termos do artigo 72, daLei
Federal 14.13312021.
5.7. Será exigido, conform e artigo 62 da Lei Federal 14)3312021, docurnentos referentes a habilitação jurídica

(premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do âÍtigo 67! habiliteçao fiscal, socia.l e trabalhista (artigo 68),

todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).
5.8. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

o Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação)l
. Documento de Identificação dos sócios da empresa;

o Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

o Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal
o Regularidade perante a Fazenda Municipal;
o Regularidade perante a Fazenda Estadual;
o Regularidade perante a Fazenda Federal;
r Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;
o Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6. RECI]RSGORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas para atender a estâ licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 0l .01 .01 - Câmara Municipal
Projeto Atiyidade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juridica.

Fonte de Recurso: L500

)il#

7, OBRIGÂÇÔESDACOMTRATAI\TE.
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CÂ}íANÀ MI,}JICIPAL
Podcr kgielertvo do Dtonicípfo dc Uoturanar

7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referencia e seus anexos:

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do termo de referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1,3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratad4 através de comissão/servidor
especialmente designado;
7-L5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos

termos do art. l4l da Lei n" 14.13312021'.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assum idos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratadq de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÔESIIÁ,CONTEÂTADÀ.

8.1. A Contrâtada deve cumprir todas as obrigações constântes neste termo de referência e sua propo§ta'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeiúa execução do objeto
e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus ânexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca! procedência e prazo de validade;

E.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrâto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados;
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.f.ó. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.7, Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9 DA ALTERA ÃosusJf,rw^l.

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DOPAGAMENTO.

10.1. O pagamento sená realizado no prazo máximo de até 20 {vinte) dias, contados a partir do recebimento da

Notâ Fiscal ou Fatura, aÍavés de ordem bancáriq para credito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado, sempre após a realização das entregas.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fâtura no momento em que o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrâto.

Àv- 3rvariac Bírriro Gredr' r,/+t Grstrc
Urürreoer - Be CEP! {+7r}..c

GXR, - íà4fc€eloooa-z,

i*'ffi
a=

I



cÂlrABÀMt lJrcrPÂL
Podcr kgletetlvo do Múnfuipio dcUmburaner

f03. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 Lei n" 14.133/2021.
10.4. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinentes à contratâção, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Ftnanceira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratâda providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contrâtante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que conslar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratadq será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais
para verificar a manutengão das condições de habilitação exigidas no edital.
10,7. Constatândo-se a situação de irregularidade da contratada, sení providenciada sua notificação, por escrito,
paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de

paÍicipaçâo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratâr com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peíinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.
10.10. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso â contratada não regularize sua situação de habilitagão.
10.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacionat ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em

qualquer caso, pela mâxima autoridade da contratante.
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriâ prevista na legislação aplicável.
10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123/2006,

não sofieá a retenção tributária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tribu!írio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Umburanas - BA, l4 de janeiro de 2026

osé Victor Sousa Sanúos
Tesoureiro
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cÂDrÀRA MrrxrcrPAr,
Podcr kgfutarivo do Munici1lio dc Uoburaoar

Ao
Ilmo. Sr.
Jaelson Silva Araújo
Agente de ContÍatação
Câmara de Vereadores de Umburanas

Prezado Senhor,

Em continuidade aos procedimentos legais, solicito que seja dado prosseguimento para o presente

processo de contratação, cujo o objeto é a seleção das melhores propostas para Contratação de empresa

especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de

Umburanas - BA.

Anexo, encontra-se o DFD, Termo de Referência com as especificações, planilhas, quantitativos e valor

referencial para a contratação.

Atenciosamente,

Umburanas - Búia, 15 de janeiro de 2026.

José Victor Sousa Santos
Tesoureiro
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cÂrr.ur iluxrctrAl,
Porb Lcgfsldvo do lluãid1;fo dc Ucbnrear

coNvocAcÃo DE INTEBE§§ADoS

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 30, da Lei Federal no 14.133121, a Câmara Munícipal de
Umburanas - BÁ manifesta interesse em receber solicitâções de cotação, e iníormaçôes de
interessad@ em partictpaçáo d€ processos de contrataÉo, realizados pslo municipio.

CoHTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADÂ NO FORT.TEC|ME?{TO OE SERV|çOS GúHeOS
PIRI USO OE CÂMARA MUNIC]PAI DE VEREADORÉS DE UMBURANAS - BÀ

a

A9 empÍesa8 intêrêssâdag, e que atendam ao objeto destã contrataçáo deverão solicitar planilha pera
preenchimen{o da proposta, e enviáJas no plazo máximo de 03 {kês) dias uteis, contados des§a
publicãÇão. O cadastrarnento poderá sêr solicitãdo pessoalmônte na Càmarâ Municipal de Urnburanas
- BA, localizada na Avênida Severino Ribeiro Granja - s'/no - Cêntro, CEP 44798-000, no sêtor
Administrativo, dag 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informaçóes ou esclarecimentos alravés ou através
do e-mail cplcamâraumburanas@hotmail.coÍn.

Umburanas - BA, 15 de janeiro de 2026

Jaelson aA
Agente de Contrataçáo
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ANO 2026. BAHIA' PODER LEGISLATIVO
í5 DE JANEIRO DE 2026. ANO XVI . N" 03429

cÂnanl MUNtctpAL DE UItBURANAS-BA

coNvocAÊÃoDE]NrEIE§§ADQ§

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 3o, da Lei Federal no 14.133121, a Câmara Municipal de
Umburanas - BA manifesta interesse em receber solicitações de cotação, e informações de
interessados em participação de processos de contratação, realizados pelo município.

. CONTRATAÇÃO OE EUPRCSA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SERVIçOS ENÁPICOS
pARA uso ol cÂmaRa MuNtctPAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS - BA.

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto desta contratação deveráo solicitar planilha para

preenchimento da proposta, e enviá-las no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados dêssa
publicação. O cadastramento poderá ser solicitado pessoalmente na Câmara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/no - Centro, CEP 44798-000, no setor
Administrativo, das 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informa@es ou esclarecimentos através ou através

do e-mail colcama raumburanast@hotmail. com

Jaelson Silva Araúio
Agente de Contratação

2

Umburanas - BA, 1 5 de janeiro de 2026.
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av, Severino Ribeiro Granja, s/n'. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

coracÁo DE PRECoS PARA A SECRETARIADA CAMARA

DADOS DA EMPRESA

RAZÃOSOCIAL. ÊNA Dí Çou ).n
CNPJ
ENDEREÇO:
TELEFONE:
VALIDADE

EMAIL
PRAZO DE

-tYl

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SERV]ÇOS
cnÁncos plu uso ol cÂMARA MUNICIPAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS - BA.

D PROPOSTA:

Atenciosamente,

Carimbo CNPJ
assinatura da empresa

n
to,
- ,;

ITEM QUANT DESCRIÇAO V. UNIT TOTAL

01 300 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 com
t00 folhas tt, oo [, qoottO

02 55 AGENDAS TIMBRADAS CAPA DURA
5í, oo 3. o1r,oo

03

04

2.000

3.500

CAPAS DE PROJETO DE LEI
3,0O

l'Ç0
6 0NtOo

fl +ío,oOCAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS
ADMINISTRAT]VOS 1,ço 5.00o,0o

TOTAL ,2q 615,lo

\rtr J
ili
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, Vn". - ChIPJ - f6.450.033/0001-73

coucÃonE PRECOS PARA A SECRETARIA DA CAMÁ.RA

DADOS DA EMPRESA

nezÃo socrnL: .Btno ÀJEro
CNPJ: 3 \ a
ENDEREÇO:
TELEFONE:

NTÍLO
EMAIL:

VALIDADE DA PROPOSTA PRAZO DE ENTREGA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS
GRAFICOS PARA USO D^ CAMARA MUNICIPAL DE }'EREADORES DE I.IMBIIRÂNAS - BA.

Atenciosamente,

Carim
assinatura da presa

R B MOÍA ETO

l..lco§ r)

ITEM QUANT DESCRIÇÀO V. TINIT TOTAL

0t 300 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 com
100 folhas )1, fo -1. 

o ç0,úO
02 55 AGENDAS TIMBRADAS CAPA DURA 56,0o 3.osn t)
03

04

2.000

3.500

CAPAS DE PROJETO DE LEI

CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

3*t:0- _

,1, N0
6- 00
q {00,ó0

05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS
ÁDMINISTRATIVOS ,.1, N'0 ,m

TOTAL 4t qt)

53.907.6s7/000í{r



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Grania' s/n'. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

cor^c,cÃo DE PREcos PARA A SECRETARIA DA CAMABA

DADOS DA EMPRESA

RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDE
TELEFONE: EMAIL
VALIDADE DA PROPOSTA PRAZO DE ENTREGA

Atenciosamente,

6e /000í-04

REÇ o:

OBJETO: CONTRÁTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALLZADA NO FORNECINIENTO DE SERVIÇOS

cRÁFtcos plu trso ol CÂMARA MUNtcIPAL DE VEREADoRES DE tIMBURANAS - BA'

ITI'A
Carimbo CNPJ
assinatura da empresa

n.Ctrh

ITEM QUANT DESCRIÇÃO v. uNtr TOTAL

0l 300 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 com
100 fothas I fsc + qq0, 0

02 55 AGENDAS TIMBRADAS CAPA DURA i=t'',l-i +.5 4)62 50
03

04

2.000

3.500

CAPAS DE PROJETO DE LEI

CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

3Á
v.1

0

ln Í5000
05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS \7 0

TOTAL

t-

l- Gílrlo. U. ]::
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MUNICIPIO DE JACOBTNA
Secrêtaria de Finanças

Rua Senador Pedro Lago,40

Centro - JACOBINÀ- BA CEP:44702426

CNPJ: í4.'197.586/000í-30

CERTTDÃO POSITTVA DE DÉBTOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Númêro: 0O2O4OI2O25.E

Nome/Razão Social: B.M.A. DE SOUZA

Nome Fantasia: GRAFICA NOVART

lnscrição Municipal: 005.040r00í-{f2 CPF/CNPJ: 07.533'781/0001-29

Endereço: AV PRESIDENTE CASTELO BRANCO, í62

CAEIRAJACOBINA-BA CEP:0-

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓDIGO

TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE

ACoRDo CoM o ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA

IDENTIFICADo SoMENTE DÉBITOS PARCETADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE

COBRAR QUAISQUER DÉBITOS OUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Observagão:

Esta certidão foi emitida em 1711112o25

Certidáo válida alé: 1510212026

Esta cêrtidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identiÍicada.

Código de controle desta certidão:86000117053000002858700900020402025'11171

Certidão emitida eletronicamente via intemet. A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua

autenticidade na lnternet, no endereço eletrônico:
https://jacobína.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - VeriÍcar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalida[á este documento
lmpresso em 21l01/2026 às 1í:18:14

I-l

l



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS. fEDERAI§ E À DÍVIDA ATIVA DA I.'NIÃO

Nome: B. M. A . DE SOUZA
CNPJ: 07.533.781/0001 -29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cob[ar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciel que determina sua
desconsideraÉo para fins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos: e

2. náo constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidâo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para

todos os óÍgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previslas

na! alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ad. 'l 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211112014.

Emitida às 16:41:55 do dia 2110712025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710112026.

Código de controle da certidão: 5D98.0827.8529.0í B9

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar lmprimir

Gá.Ix/[
cArxA ECoNôMtcA FEoERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

lnscrlçãol
Razão

ocial:
Endereço:

07 .533 .7 8t / }OOt -29

B. IY, A , DE SOUZA

AVE CASTELO BRANCO 162 TERREO / CAEIRAS / ]ACOBINA / SA I 447OO-
000

O presente Ceftificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

validade:08/01 /2026 a 06/02/2026

Certificação Número: 20260 1080542 1 3604047 17

Informação obtida em 2L/OU2O26 lL'.19123

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br



Pá91.a : de I

PCDER JUDiCiARIC
JIISTTCA DO TRABÂ1HO

CERTIDÁO NEGàTIVÀ DE DÉBITOS TRABATHISTAS

Nome: B. M. À DE SOUZA

CNPJ: 07 .533.1 8t/ A001-29
Certidão no . A4364'18 / 2026
Expedição : 2l/Ol/2026, às

(MATRI Z E FI LIÀI S )

Validade : 2O/0-l /2026 - \80
de sua expedição.

(cento e oit.enta) dias, contados da data

Certifica-se que B. M. À DE souzÀ (MÀTRrz E FrLrÀrs), inscrito (a) no

CNPJ sob o no o?.533.?81/ooo1-29, NÁo coNsrÀ como inadimplent.e no
Banco Nacional- de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolrdação
das Leis do Trabal-ho/ acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2Oll e

13.46'7 /2Aü, e no AEo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou fifiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTÀ}IEE

Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, incfus ive no concernente aos
recolhj-mentos previdenclários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução d.e acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tltulos que, por
disposição legal, contj-ver forÇa executiva.

ljútrr.irs ., siuqe.r.óes: .11c_r0!sl-, lus -Lr
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 21 I 0l 12026 | I :24

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os eÍeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 1í de dezembro de 1981 - Código
Tributiírio do Estado da Bahia)

Certidão No: 20260409547

RAzÃo socrAL

B. M. A . DE SOUZA

INSCRIÇÀO ESTÂDUAL

0É,6.922,990 - BAIXADO

CNPJ

07.533.78r10001-29

Fica certiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurÍdica acima
identiÍcada, relativas aos tributos administrados por êsta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de debitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Gêral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda PÚblica do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteÍiormente.

Emitida em 21101t2026, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir dâ data dê sua

emlsseo.

AUTENTTCIDADE OESTE DOCUMENTO PODE SER COMPRoVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI,
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçáo conjunta do cartão original de inscíição no CPF ou no CNPJ da

SecÍetaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de 1 RelCcnidaoNegativa.rpt



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasll
Procuradoriacêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÂO

Nomê: B. M. A. OE SOUZA
CNPJ: 07.533.781/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Naclonal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado quel

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÉo para Íns de cerlificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. não constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na PÍocuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos aís. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento mâtriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuições sociais previstas

nai alÍneas'a'a 'd'do parágraÍo único do art. '11 da Lei no 9.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação dê sua autenticidade na lnternêt, nos

endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211Ol2014.

Emitida às í 0:39:20 do dia 2310112026 <hoÍa e data de Brasília>.
Válida até 2210712026.
Código de controle da certidão: 31B1.gEB5.0C0A.FOBD
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CÂHAnA IÍUNICIPAL
Podcr LcgiderÍvo do Mrnfcipto de Uoburaner

A Ilmo(a)". Sr(a).
Responsável pelo Setor Contábil
Nesta

Prezado Senhor(a),

Em face de autorização do Presidente desta Casa Legislativa para a Contratação de empresa

especializada no fomecimento de serviços gráficos pÍra uso da Câmara Municipal de Vereadores de

Umburanas - BA., solicito a previsão de recursos orçamentários para a despesa pretendida, tendo como

referência o valor global de R$ 29.675,00 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais).

Anexo encontra-se mapa comparativo dos preços extraídos por cotação

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores.

Umburanas (BA),22 de janeiro de 2026

José Victor Sousa Santos
Tesoureiro

Av. 8cv:riro Bib&o Gredq r/e+ Gcôo
Urüereoer - f,eCEP: a+7rêaaa
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CÂ}íAn.À MT,XICIPAL
Podcr l:girtaÉvo do MúnfcfÉ dc Umbr,rrener

Exm'. Sr.

Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orgamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Seúoria, acerca da existência de recursos orçamentários para

Contratação de empresa especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal
de Vereadores de Umburanas - BA., informamos a existência da mesma para assegurar o pagamento das

obrigaçôes decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutençílo das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juridica.
Fonte de Recurso: 1.500

( ) Fomecimento (x)Serviço ( ) Obras

Umburanas (BA),23 de janeiro de 2026.

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Àv. tcvcriao fit&o Gmder r/r' Csltro
Urhreoar- BrG,EDr{4,7.*a
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€ÂmÀnÀlÍuIttlGPÀL
Poáer Legtrlattvo Úo llunlcftrto áeUaltstaa

TROcEs§o ADIvfl NIST-RATwO N', fi)l/2026

PRESIDÊNCIA DA CÂMÀRÁ MI.J}IICIPAL DE
óncÂo (s) soLICITÀNTE ($:
UMBURANAS-EAHIA.

o B
o

U u n §-
d I a a

EmconformidadecomLeiFedeial14.t33/202l,preoisamenteBmseuaíigoT2,incisoIII'solicitoque
seja preüanrente examinada.a ;;ilit;çá-; P"* to|lt'utução aravés dc dispensa de licitação' e que sêJa

elaborado um Pârecer ,""t;";;;';; o mesÍÍto t"n'"o*u d"nt'o dos tramites legais e lisure

VALOR GLOBALA S&R CONTRATADO R$ 29.675,0O (vinte e nove mil seiscantos e setêIlta e

cinco reais);

MODÀLIDADE: DisPensa de Licitação

REGIMELEGÁL:At7igo75'incisoII'Lein"14'133/2021'bemcomooDeffeton"tl'871/2023e
DecÍeto MurtíciPal n"' 056/2023'

AUTUAÇÃO: A Comissão de Contratação' constitúda Pela PortarÍa n" OB17O2?, atrevés do §eu

, autuou o R RÀ por meio da

ABente de Contratação
N" apóa publicação do Chamam ento Público por três (03)

D PE
classificada pelo critcrio dÊ MENOR PREÇO GLOBAL, estando dentro do prevlsto

dias úteis" foi
a proposta da EmP resa B. llÍ. A. DE SOUZÀ, CNPJ n' ür.533.78t/0001-29'

peta Administração'
$o - Bahia, com o ralor global de R§

sediada à Avenída Castelo Branco, 162, Caic'iras, Jacobina

), para a PÍestâçiio dos serviços aflma
29.6?í00 (vintc e noYe mll Sersccntos e setentt e cinco reals

drsçriminado.

administrativa.

Umburanas (BA)' 23 de janeiro de 2026

JÀEL§ON§I A UJO

Age$te de ContratâÇ*o

^v, 
Soncrir,c Bilciro Oftúir. Í/[" Ccalto
Uotureoer - Be CEP! 44'7t''§oo

CNPJ - 1Ó'45o.aarl §i'7'

?sÍ.F



CÂilANÀ UUI{ICIPAL
Podcr Legirterivo do Hrrnfcipio de Untnrranae

PARECER JURIDICO

Àw. ecv:rfuo Bitcirc Orraier r/cr Gcotro
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CÂríArAXUNIGNPAL
Podcr Lcghhrfvo do lf,urfoúÉo dc Uetutuer

PARECER Dispensa de Licitação n" OOL/2O26

PROCESSO nO: Procêsso Aàinistrativo no . 007/2026

ORIGTÍ: Conissão Pêr.aanent. dâ Licitâção

INÍERESSÀDO: B. M. â. DE SOUZÀ

EX!íENTÀ Contratação de eúlprêsa especializada no
fornecinento de serviços gráficos pera uso
dâ Cârnara Mrnicipal de Vêrêadorês de
IJm.buranas - BÀ. Previsão do art. ?5 , II ,

dâ Iêi n". 14 .133/2O2L. Rêspêito ao lisite
previsto Possibilidâdê dê contratação.

I SINTESE DO OCORRTDO

1. Trata-se de solicitaÇào de Parecer Jurídico quanto a

possibilidade de ContrataÇão de empresa espec.l-alizada no

fornecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal

de Vereadores de UÍburanas - BA.

2. Inicialmente, verifica-se que foi divulgado no Diário
Eletrônico da Câmara Municipal, no prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Câmara Municipal em obter
propostas de eventuais interessados, atendendo a exigência do

arl . 15, S 3" da Lei n". I4.733/202L.

3. Instruindo o aludido processo admin.istratrvo
justificativa da Câmara Municipal de Umburanas

contrataÇão ora em comento.

Àv. 3cveriao Ritcrro Graaia' rfu'1 Gcatro
Urtcr.oer - Ea cEI+ 4+zgoooo

CI!ÍPJ - rô4rio.orE/ooor.Z3
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CÂxArAxUxIcTPAL
Podcr kftrhúvc do Xoold1ltro & Ilotormr

5. Por sua vez, verifi-ca-se que o orÇamento, oriundo do B. M.

À. DE SOUZA consta o valor dê R§ 29.675,00 (vinte e nove miL

seiecentos e setênta e cinco reais) correspondentê aos serviços
pretendÍdos, evidenciando - s e, assim, a economicidade da

contrataÇão.

6. Entretanto, recomenda que a Comissão de Licitação verj-fique
se os serviços possuem as mesmas caracteristicas para a

composição de val-or em lgualdade de condiçÕes.

7. Junto ao orÇamento, também consta comprovaÇão da atividade
na descriÇão de objeto e, no que tange a regularidade fiscal,
na prova reguJ-aridade para com a Eazenda Municipaf, Estadual e

Eederal. Ainda, constam certidÕes que demonstram a regularidade

relativa à inexistência de débitos inadimpJ-idos perante a

JustiÇa do Trabalho e EGTS.

8. O preÇo encontra-se justificado diante dos documentos

juntados que comprovam a economicidade da contratação e, por

outro lado, o setor de Contabilldade informa a existênci'a de

recursos orÇamentários para assegurar o pagamento da

ContrataÇão de empresa especializada no fornecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores

de Uflüuranas - BA.

9. Em síntese, breve re.Iatório.

Av. &vcriao f,ibciro Greal1 /a'1Gc,otro
Urbrta.t - B. GEIt 4a.79eooo

GND.| - re.aro.olalcoor'7ç
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CfulAtrAxUIilCT"AI.
Podcr Lcglrhrfüo do XuafcfÉ dc Ultotuo

10. Passo agora ao parecer, concfui-ndo pela possj"bilidade de

dispensa de 1j-citação, com fundamento no artigo 15, Íl , da Lei
n" . 14 .T33/21 .

II DA COMPETENCIÀ DÀ PROCURADORIÀ

11. A deci,são sobre consultas está inserida entre as

atribuições dessa Procuradoria, conforme dispositivos legais e

normativos vigentes que dispÕem sobre a Estrutura
Administrativa da Câmara Municipal de Umburanas, Bahia.

III - MERI TO

12. Salienta-se que a presente manifestaÇão toma por base os

efementos constantes dos autos até a presente data, e que cabe

a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente
jurídico, sem adentrar em aspectos refatj-vos à conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem anal,isar aspectos de

natureza eminentemente técni co -admin is trativa .

13. Cumpre observar que a licítaçào prévla e a

contrataÇões envolvendo a AdministraÇão Púb1ica, a

exceÇÕes l-egafmente previstas, conforme artlgo 37,

da Constituição da Repúbfica:

regra para

não ser nas

inciso XXI,

Art.37 (...)

XXI - ressalvados os casos especificados na

Legislação, as obras, serviços, compras e

alienaÇÕes serão contratados mediante processo

de ticitação pública que assegure igualdade de

Àv. Ccvcriao Bibáro Greoia' rht Gcrtro
UrrDrraoer - Ba CEt+ 4+79eooo

GLPJ - ró4to.ot /ooor-E
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CÂríAtrAXUXICIpAI,
Poócr l4trhrfuo úo XUaHOüo dc Ucturuu

cond.içÕes a todos os concorrentes, com

cfáusulas que estabeleÇam obr.igaçÕes de

pagamento, mantidas as condíçÕes efetivas da

proposta, nos termos da 1ei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantla
do cumprimento das obrigações".

14, Dentre essas exceÇões está a de licitaÇão dispensável, que

é "toda aquela que a Àdministração pode dispensar se assiE Ihê

conviêr". Nela, há a possibj.l-idade de competição, mas a Iei
faculta a dispensa, cuja conveniência está .inserida na

competência discricionária da Administração.

15. Tais hipóteses, por constituirem exceção à

interpretaÇão restritiva e seu roI é taxativo,
ampl iado .

16. Dentre

da Lei no.

regra devem

não podendo

ter
ser

essas previsões legais, consta a do artigo '75, II ,

14 .133 / 2l , in verbisz

Art. 75. É dispensáve1 a Iicitação:

II - parê contratação qu€ envolva valoreg
infêriorêa a R$ 65.492,L1 (Eessênte e cinco
mil quatrocentos ê rrovênta e doia reais e onze

cêntevos), Ii-oite estabelecido no artigto 75,

inc. ÍÍ , da L,ei Pederal 14.L33/2O2t,

Àv. Ecvcriao BiDciro Gnoier r/a.' Gcltro
Urbrraar - Be CEIrr 4+Ztcooo

CNPJ - Íô4âio.otr,/ooor-arl
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CÂXANÀxIINICIPAL
Podr frg3drúve óo Xorfd1íc & Ustorane

nodificado pêlo DECRETO No

DEZEMBRO DE 2025 .

L2.eO1 , DE 29 DE

18. Com efeito, a Lei no. 14.L33/21, que rege as normas gerais

sobre l.icitaÇÕes traz, taxatlvamente, as hj-póteses excetivas
de dispensa e rnexigibilidade de licitaÇão. No cesor está
ceractêrizada a dispênsabifidadê do procedimento eo razão do

valor do cotltrêto, eonfor:ae sê dêprêêndê do artigo 75, inciso
II , dêasê diplona legal .

79. No caso, contrataÇão de empresa especialj-zada, para

ContrataÇão de empresa especializada no fornecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores

de Urücuranas - BA. , possui o menor va]-or de R§ 29. 675 ,00 (vinte

ê novê mil seiscentos ê seteÍrta e cinco reais), que se enquadra

no art . 15, IT, da Lei no . 14 .I33/21. Assim sendo, verif j-ca-se

que a quantia a ser expendida para a contrataÇão ora em anáIise

está dentro do fimite de valor permitido para a compra direta
em relação ao seu objeto.

20. Por fim, segundo consta, a Câmara Municlpal possuiu dotaçâo

orçamentária para taf contrataÇào.

2l . Conclui-se que a prestaÇão de serviços relacionados ao

patrimônio através da presente dispensa subsuma-se a exceÇão

tega1, sendo possivel a contrataÇão direta, se assj-m parecer

conveniente ao gestor, não obstante, convém anotar que a

empresa contratada obedece às condiçÕes de habrlitaÇão.

Âv. 3cvcrioo Eibciro Grearar l/at Gcúo
Urburuer - Be CEt+ 44.7tloo
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CÂTTA.NAIUIüCTPAI.
Porlc LcatderÍvo do fufoúalc dc Uototaar

22. Diantê do e:<posto, o presente parecer é no sentido da

possibilidade da contrataÇão de empresa especializada, para

ContrataÇão de empresa especializada no fornecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores

de Umburanas - BA, em comento, a sêr custoado pelo LeglisLâtivo,

confo:rue r6quisitos ecinâ, dêmonstrados, @ êspêcial pêla Lei
da Licitações, desde que atendidas as recomendações, dj-sposto

no artigo 75, inciso II da Lei n". L4.t33/202L, bem como no

artlgo 37, " caput" da Constituição EederaI, restando, sob pena

de tornar imprópria a contrataÇão e o processo administrativo.

23.

SE

Eo parecer à Dispensa de Licitação no

à consideraçào superior.

Umburanas,/Bahi- a, 23 de janeiro de 2026.

Deivison dos Santos Silva
oÀB/BA N"66.367

Av. &vcnao Ritcrro Graaia r/a'r Ccotro
untÉÍm.t - B. cEPr {+TtGoGo

cxPJ - rÔJaso.oatlooor'7r
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CÂHAnA MUNICIPAL
Podcrlegirtetivo do ifunfuípfo dc Uolnrraner

CONTRATO N'OOINO26

Termo de Contrato aquisição que entre si fazem a

CAMARA MUNICIPAL DE UMBT]RANAS E A
Empresa B. M. A . DE SOUZA.

Pelo preserrte instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MI]NICIPAL DE UMBURANAS BAHIA,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n". I 6.450.033/0001-73, com sede administrativa
na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.798-000, neste ato representado

pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, ínscrito no CPF no 527.250.495-04, portador dâ

Carteira de Identidade n" 4060900, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa B. M. A . DE
SOUZA, CNPJ n" 07.533.781/0001-29, sediada à Avenida Castelo Branco, n"162, Caeiras, Jacobina - Bahi4
neste ato, representado por sua proprietaria a Sra. Benedita Maria Almeida de Souza, poÍador da Carteim de

ldentidade RG n" 03.903.092-06 Órgão Expedidor SSP/BA e CPF n' 3 70.168.905-97, tendo em vista o que consta

no Processo Administrativo no 001t2026, relativo à Dispensa de Licitação n' OO112O26, que ajustam e

contratam o presente em consonância com a Lei n' 14.13312021 e demais normas legais que regem a espécie,

legislação pela qual as partes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir

declinadas.

CLÁUSULA PRIMf,IRA. DO OBJETO
l.l. O objeto do presente contrato é â Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços

gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.

1.3

Item Descrição UND Quant
v.t

Unitário
V.l Total

1
BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 COM

1 00 folhas
Bloco 300 R$23,00 R$6.900,00

2 AGENDAS TIMBRADAS CAPA DURA Bloco 55 R$55,00 R$3.025,O0

3 CAPAS DE PROJETO DE LEI Unid 2.000 R$3,00 R$6.000,00

4 CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

Unid 3.500 R$2,50 R$8.7s0,00

5
CAPAS DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS

Unid 2000 R$2,50 R$s.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1 . O prazo de vigência da contratação será da data a assinatura do contrato até 3l de dezembro de 2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - PRf,ÇO
5.1 . O valor total da contratação é de R$ 29.675,00 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais).

Àv- trwrirc lilci*o G*erie' q/É' Goúl
Urürr.l8irr - Ea c,E;14 4+?1tÉoí,.
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CÂMAnA TÚT,NICIPAL
Podcr Legirlrrivo do DÍúnfcfpio de Unturanar

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrâtâção.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo â este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contrâtâdos são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data da

assinahrra do contrato.
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante paganí ao contratado a

imponância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto e seus

anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções

por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.6. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contratoi
8.8. Cientificar a assessoria jurídica municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrâto, bem como por qualquer dano causado a terceiros ern decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aind4
as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a mânutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior an. 137 e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contrâtânte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, duÍante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artiso 48. oarásrafo único. da Lei no l4 .133. de 2021
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasho de Fornecedores - SICAF, o

contrâtado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado;4) CeÍidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagões pactuadas previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrâto, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência

não transfere a responsabilidade ao Contratante:
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinâção do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de p€ssoâs ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mântendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contraiante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1 7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decon€ncia do cumprimento do contrato;

9.20. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços devem ser de primeira qualidade, bem

como será empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada eficiência para o fim a que
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9.21 . Não será admitida, na prestação do serviço, a aplicação de materiais, equipamentos usados ou diferentes dos

especificados sem autorização prévia, por escrito, da fiscalização;
9.22. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou

omissão de seus empregados, funcionários, preposto ou representante ao Município de Umburanas ou a terceiros

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
9.23. Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção

Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na NR-18 da Ponaria n." 3.214 do

Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;

9.24. Quando da execução do sewiço, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o
caso, de maneira a não cômprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro e
via pública;
9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizâção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre;
9.2ó. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela

Administração
9.27. C]umprir, além dos postulâdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;
9.28. Os serviços devem ser realizados conforme local indicado pela contratante e informado em termo de

referência.

CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPI)
10.1. As pârtes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração

ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD , incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentâção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orienüar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá prestaÍ. no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informagões acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponhâm a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em âmbiente virtuaI controlado, com registro individual rasheável

de trataÍnentos realizados PD àrt.37 , com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
re.utilizagão d€sses dados pela Administragão nas hipóteses previsÍas na LGPD.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ _ GARANTIA DE EXf,CUÇÃO
1 1.1 . Não haverá exigência de garantia contrâtual da execução.
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clÁusula oÉcrMA SEGUNDI - snxÇÕns .l,DMrNrsrRÂTrvAs
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) prâticar ató fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.E46, de I" de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíne

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);
iii)Declaração de inidoneidade para licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas *b", "c" e 'd", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14-133, de 2021).

iv) Multa:

12.3. A aplicação das sangões previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado âo Contratante (art. 156, §9", da Lei n' 14.133, de 202 l)
12.4. Todzs as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7", da Lei n' 14. I 33, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facu ltâda a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimagão (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
I2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contrâtânte ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será desc.ontada da garantia

prestada ou será cobradajudicialmente (art. I 56, §80, da Lei nÔ 14.133, de 2021'1.

12.6. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14. 133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratâr,
I 2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § 1", da Lei n' l4.l 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias âgravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos

órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infragões administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. I 60, da tei n" 14. 133, de

2021);
12.l I . O Contratante deverá, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1 6l , da Lei n" 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contramr e declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtâr são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parciâlmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de l3
de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMÀ TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso ocorra ântes do

prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis âs respectivas sânções administrativas; e

b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÚCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAIVTENTÁRIA
I4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 01 01 - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros- P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na tri n" 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERÀÇÕES
16.1. Eventuais alterâções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133, de

2021.
i6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÔes que se

fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratânte, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132

da Lei no 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da Lei n" 14. I 33, de 202 I
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cr,Áusula oÉcrul sÉrrun - puBr-rcAÇÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial e respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao at.9l,caput, daLei n.o 14.133, de 2021,eao art. 8', §2', da Lei n. 12.527,de2011,c/c
art. 7", §3", inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
I 8.1 . Fica eleito o Foro de Jacobina - BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n' 14.133121.

Urnburanas - BA, 23 de janeiro de 2026,

SOSTEMS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Camara

Contratante

B. M. A. DE SOUZA
Benedita Maria Almeida de Souza

Contratada
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Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. 14.133121 e tendo em vista o

conteúdo do presente processo administrativo, o qual foi submetido a exame e apÍovação dos setores

competentes deste Legislativo, BAII]E][çÍ), a realizaçào da despesa junto a Empresa B. M. A. DE

SOUZA, CNPJ n" 07.533.781/0001-29, sediada à Avenida Castelo Branco, no162, Caieiras, Jacobina -

Bahia, para a Contratação de empresa especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da

Câmarâ Municipal de Vereadores de Umburanas - BA, com a menoÍ preço global no valor total de R$

29.675,00 (vinÍe e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais), conforme especificações e valores

constantes na pÍoposta de preços aprese ada pela referida empÍesa, cujo procedimento se dará através

de Dispensa de Licitação, tendo como fundamento o art.75, inciso II da Lei de Licitações 14.133121 e

suas alteragões.

CÂrrANl MI,IüCTPAL
Podcr Lcgirtarivo do Hunfcipio dc Umburesar

ATO DE RAT A Â

À Comissão de Contratação

Dispensa de Licitação N' 00f /2026
Processo Administrativo N' 001/2026

Publique-se,

Umburanas/BA, 23 de janeiro de 2026.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS. BA
DISPENSA DE LteEAcÂo N". 00í12026

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços gráficos para uso da
Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

CONTRATADO: B. M. A. DE SOUZA, inscrito no CNPJ de no 07.533.78í1000í-29.

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA,

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Atligo75, inciso lda Lei Federal n' 14.13312021.

VALOR DA DISPENSA: R$ 29.675,00 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais).

Umburanes - BA, 23 de janeiro de 2026

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Câmara

CAMARA MUNICIPAL DE UTUBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No.00í/2026
pRocEsso ADifl NlsTRATlvo No. 00í/2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecirnento de serviços gráÍicos para
uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

MODALIDADE LICITATÓRn: Dispensa de Licitação no. 001 t2026.

VALOR DO CONTRATO: R$ 29.675,00 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais).

lNlClO: 23 de janeiro de 2026
FINAL: 31 de dezembro de 2026

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA,

CONTRATADO: B, M. A. DE SOUZA.
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GoNTBATO No 00í/2026
orspEr{sA DE LrcrrAçÃo il. 00,r/2026

CAIIARÀ MUNICIPAL DE

EÍADO DÁ MHIÁ
UMBqBANAS

Lêld o Dlórlo Ollcl€l do
,*rrnlcíplo no lnlcmê{

ACESSE
rarww. indop. org. br

Presldenle: Sostenis Almeido Borboso
lo Secrelório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vire-Presidente:
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CAMARA MUNIÇIPAI DE UMEURANAS. EA
DtsPENsa DE LlctrAÇÂo N:. oo1/2026

OBJETO: Contratação de empresa espêcializada no fornecimênto de serviços gráficos para uso da
Câmara Municipal dê Vereadorês de Umburanas - BA.

CONTFTATADO: B. M. A. DE SOUZA, lnscrito no CNPJ dâ n" O7.533.7811OOO1 -29.

CONTF.ATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS _ BA.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lêi Fêd€ral n" 14-'133/2021.

VALOR DA DISPENSA: RS 29.675,00 (vinte e nove mil seisêêntos ê setênta ê cinco reais).

Umburanas - BA, 23 dê janeiro de 2026.

Sostêhls Almelda Barbosa
PrêBldênte - Câmara

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTFTATO DE CONTRATO

coNTFtÂTO No. (,(,í/2Í,26
PROCESSO ADMtN|STFTATiVO N.. OOí /2(,26

oBJETo: Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços gráficos para
uso da Câmara Municipal de Verêadorês de Umburanas - E}A.

MODALIDAOÉ LTGITATóRIA: Dispensa de Licitação n". OO112026.

VALOR DO CONTRATO: R$ 29.675,00 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais).

lNlclo: 23 de .ianeiro de 2026
FINAL: 3'Í de dezembro de 2026

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DÉ UMBURANAS - BA

CONTFaATADO: B. M. A. DE SOUZA
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